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CRIMES MILITARES  
 

Crime praticado por militar e competência 
 
Compete à justiça castrense processar e julgar militar condenado pela prática de crime de furto 
(CPM, art. 240) perpetrado contra militar em ambiente sujeito à administração militar. Com base 
nesse entendimento, a 1ª Turma denegou “habeas corpus” em que sustentada a competência da 
justiça comum. No caso, o paciente subtraíra de seu colega de farda, em quartel militar, cartão 
magnético, juntamente com a respectiva senha. Nos dias subsequentes, efetuara empréstimo em 
nome da vítima, bem como saques de valores. A Turma reputou que incidiria, na espécie, o art. 
9º, II, a do CPM (“Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:… II – os crimes 
previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, 
quando praticados: a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na 
mesma situação ou assemelhado”). Ressaltou que seria indiferente, para a configuração da 
competência da justiça militar, o fato de o saque ter sido realizado fora da organização militar. 
HC 125326/RS, rel. Min. Rosa Weber, 17.3.2015. (HC-125326). 

Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 

Deserção. Justiça militar: correição parcial e punibilidade – 2  
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para reformar acórdão do STM, no qual deferida correição 
parcial, e determinar o restabelecimento da decisão declaratória de extinção de punibilidade por 
supostas práticas de crimes de deserção. Enfatizou-se descaber a interposição de correição 
parcial, por juiz-auditor corregedor, contra ato decisório em que se reconhecera a perda do jus 
puniendi estatal, sobretudo por se tratar de matéria de direito e não de erro procedimental. 
Frisou-se que, no caso, o Ministério Público Militar, titular da ação penal, não recorrera da decisão 
extintiva da punibilidade, que se tornara imutável. Reputou-se, portanto, que o aresto atacado 
violaria a coisa julgada material.  HC 110538/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 5.2.2013. (HC-
110538) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Deserção. Justiça militar: correição parcial e punibilidade – 1  
 
Em julgamento conjunto, a 1ª Turma concedeu habeas corpus para reformar acórdãos do STM, 
nos quais deferidas correições parciais, e determinar o restabelecimento das decisões 
declaratórias de extinção de punibilidade por supostas práticas de crimes de deserção. Enfatizou-
se descaber a interposição de correição parcial, por juiz-auditor corregedor, contra ato decisório 
em que se extinguira a punibilidade de desertor, a não se confundir com o simples deferimento 
de arquivamento de inquérito requerido pelo Ministério Público. Registrou-se que a coisa julgada, 
formal ou material, conforme o fundamento da decisão, impediria que a inércia da parte — 
parquet — fosse suprida por órgão judiciário legitimado à mencionada representação [CPPM: “Art 
498. O Superior Tribunal Militar poderá proceder à correição parcial: ... b) mediante 
representação do Ministro Corregedor-Geral, para corrigir arquivamento irregular em inquérito ou 
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processo”]. HC 112148/RS e HC 113036/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 11.9.2012. (HC-
112148) 

 
Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 

 

Deserção e condição de militar 
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental em habeas corpus interposto de decisão 
monocrática da Min. Ellen Gracie, que negara seguimento a writ, do qual então relatora, ao 
fundamento que o paciente estaria a reiterar matéria objeto de idêntica medida julgada pela 2ª 
Turma deste Supremo. Na espécie, absolvido, em primeira instância, da imputação de crime de 
deserção, fora condenado em apelação provida pelo STM. A Min. Rosa Weber, relatora, deu 
provimento ao agravo, porém, denegou a ordem, no que foi acompanhada pelos Ministros Luiz 
Fux e Cármen Lúcia. Destacou que, embora o habeas julgado pela 2ª Turma e a presente ordem 
tivessem o mesmo pedido — nulidade do processo em que decretada ou reconhecida a deserção 
—, a causa de pedir seria diferente. Naquele, alegava-se a inadequação da conduta do paciente 
ao tipo penal; neste, sustentava-se a ausência da condição de procedibilidade da ação, porque o 
paciente fora excluído do Exército por portaria, posteriormente suspensa por norma do comando 
militar. A relatora asseverou que a tese segundo a qual o paciente não mais deteria condição de 
militar não fora apreciada pelas instâncias de origem e, ainda que tivesse sido, os efeitos não 
teriam se concretizado, porquanto suspensa a norma por ato de autoridade superior. Em 
divergência, os Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli deram provimento ao agravo 
exclusivamente para que o writ viesse a julgamento. Após, pediu vista o Min. Marco Aurélio.  HC 
102800 AgR/SP, rel. Min. Rosa Weber, 3.4.2012. (HC-102800) 
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 

Desrespeito a superior. Defensoria Pública e intimação pessoal 
 
A intimação da Defensoria Pública, a despeito da presença do defensor na audiência de leitura da 
sentença condenatória, se aperfeiçoa com sua intimação pessoal, mediante a remessa dos autos. 
Com base nessa orientação, a Segunda Turma concedeu a ordem em “habeas corpus” para 
determinar que a apelação alusiva ao paciente seja submetida a novo julgamento. Entendeu que 
a intimação pessoal, para todos os atos do processo e com a remessa dos autos, constitui 
prerrogativa da Defensoria Pública, conforme estabelecido no art. 370, § 4º, do CPP; art. 5º, § 
5º, da Lei 1.060/1950; e art. 44, I, da LC 80/1994, bem como que sua não observância 
acarretaria nulidade processual.  HC 125270/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 23.6.2015. (HC-
125270) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 
 

Difamação, injúria. Tribunal de justiça militar: quinto const itucional e 
princípio do juiz natural – 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, desproveu recurso extraordinário — interposto anteriormente ao sistema 
da repercussão geral — em que se alegava o descumprimento da regra do quinto constitucional 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=112148&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=112148&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo679.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo679.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=102800&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=102800&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo660.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=125270&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=125270&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo791.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo791.htm


Data da atualização: 10.02.2017       página 4 de 10 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

(CF, art. 94), quando da análise de apelação criminal em 2005 pela 2ª Câmara do Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo, ante a ausência de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB na composição daquela Corte. Ademais, a defesa argumentava que o 
réu teria sido condenado 2 vezes por um mesmo fato, de forma a caracterizar bis in idem. 
Aventava, também, que o tribunal de justiça bandeirante, em sede de controle abstrato, 
declarara, em 2003, a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 226 do Regimento Interno da Corte 
castrense (“Art. 2º O Tribunal de Justiça Militar do Estado, com sede na Capital do Estado e 
jurisdição em todo o território estadual, compõe-se de sete juízes vitalícios, sendo quatro juízes 
militares, nomeados dentre coronéis da ativa, da Polícia Militar do Estado, e três juízes civis, 
sendo dois promovidos dentre os juízes auditores, e o terceiro nomeado na forma do Quinto 
Constitucional, alternadamente, dentre representantes do Ministério Público Estadual e dos 
Advogados, de notório saber jurídico e reputação ilibada, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos 
de representação das respectivas classes ... Art. 226 O provimento da vaga do Quinto 
Constitucional será feito, alternadamente, por membro do Ministério Público e por representante 
da Seção Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil, de notório saber jurídico e reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional ou na carreira, dentre os indicados 
em lista sêxtupla por aquelas Instituições, e que formarão a lista tríplice pelo Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça, que encaminhará os nomes ao Governador do Estado para nomeação de um 
deles à vaga, no prazo de vinte dias subseqüentes”), por desrespeitarem a referida regra 
constitucional. RE 484388/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 13.10.2011. (RE-484388)  

Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Difamação, injúria. Tribunal de justiça militar: quinto const itucional e 
princípio do juiz natural – 2  (P lenário) 

 
Inicialmente, esclareceu-se que a Corte militar era composta de 5 juízes, dos quais 3 militares, 1 
de carreira e, alternativamente, 1 advogado ou membro do parquet. Prevaleceu o voto do Min. 
Luiz Fux. Primeiramente, verificou a ausência de prequestionamento da matéria relativa ao bis in 
idem. Em seguida, afirmou que, para ele, não assistiria legitimidade à parte recorrente, ainda que 
violado o art. 94 da CF, porquanto a indagação sobre o preenchimento de quinto constitucional 
na configuração daquela Corte caberia apenas aos órgãos e às entidades envolvidas — Ministério 
Público e OAB —, haja vista que a vaga seria de um ou de outro. Além disso, ponderou inexistir, 
na espécie, prejuízo decorrente de inobservância do preceito, o que impediria a declaração de 
nulidade consoante o art. 499 do CPPM (“Nenhum ato judicial será declarado nulo se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”). Aludiu a julgado da 1ª Turma, sob 
enfoque do princípio do juiz natural, no sentido de que a composição, em rito do Tribunal, não 
influenciaria no mérito da questão. Ressaltou que o recorrente não poderia ter expectativa de 
que, ali presente outro integrante, receberia decisão mais favorável. O Colegiado salientou que, 
conquanto o art. 94 da CF fosse aplicável aos tribunais estaduais militares, não obrigaria a 
observância do quinto constitucional a órgão fracionário. Por sua vez, o Min. Celso de Mello 
mencionou haver, na ocasião, no quadro do citado tribunal, juiz oriundo do Ministério Público 
que, no entanto, não participara do julgamento da apelação na 2ª Câmara da Corte militar. 
Acentuou que a Lei Complementar paulista 1.037/2008 regularizara a composição plenária em 
comento, de maneira que hoje figurariam juízes advindos do parquet e da classe dos advogados. 
Explicitou, por fim, que a participação, à época, dos 3 magistrados de carreira na composição da 
Câmara não ofenderia, por si, o princípio do juiz natural. RE 484388/SP, rel. orig. Min. Marco 
Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13.10.2011. (RE-484388) 
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Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Difamação, injúria. Tribunal de justiça militar: quinto const itucional e 
princípio do juiz natural – 3  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio, relator, Cármen Lúcia e Ayres Britto, que davam provimento 
ao recurso para atribuir interpretação conforme aos artigos 20 e 21 da Lei 5.048/58 e 1º da Lei 
Complementar 1.037/2008, ambas do Estado de São Paulo, assentando caber uma cadeira ao 
Ministério Público e outra a egresso da advocacia. Assinalavam, de igual modo, a insubsistência 
do julgamento da apelação, considerado o postulado do juiz natural, em virtude de vício na 
constituição do Tribunal castrense quando apenas uma vaga era destinada ao quinto. O relator 
sublinhava que a situação dos autos seria distinta, conflitante com a interpretação sistemática e 
teleológica dos artigos 94 e 125 da Carta da República. Apontava que as indicadas normas 
regimentais teriam ingressado mundo jurídico a partir de interpretação equivocada dos artigos 20 
e 21 da Lei 5.048/58 [“Artigo 20 O Tribunal de Justiça Militar, com sede na Capital, compor-se-á 
de 7 (sete) juízes, nomeados pelo Governador do Estado, com o título de ministros, sendo 4 
(quatro) civis e 3 (três) militares. ... Artigo 21 Os juízes civis serão escolhidos de modo a que os 
respectivos cargos sejam preenchidos por bacharéis em direito, brasileiros natos, maiores de 35 
anos de idade, com 10 (dez) anos, pelo menos, de exercício na magistratura, no ministério 
público ou advocacia comum ou militares”]. Outrossim, realçava que o art. 1º da Lei 
Complementar 1.037/2008 criara mais um cargo de juiz a ser ocupado por egresso da advocacia 
e silenciara a respeito da vaga destinada ao Ministério Público. Por derradeiro, consignava que o 
defeito concernente à composição da Corte militar irradiar-se-ia a ponto de alcançar o órgão 
fracionário. RE 484388/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 13.10.2011. (RE- 484388) 
 
Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Estelionato. Prescrição e acórdão que reforma sentença absolutória 
 
Acórdão condenatório que reforma sentença penal absolutória interrompe o prazo prescricional 
por ser equiparado à sentença condenatória recorrível. A 2ª Turma, ao aplicar, mutatis mutandis, 
essa orientação, desproveu recurso ordinário em habeas corpus no qual se alegava não ser 
possível considerar a publicação de acórdão condenatório como marco inicial para a prescrição da 
execução da pena, uma vez que o Código Penal Militar alude a sentença condenatória e não a 
acórdão [CPM: “Art. 126. A prescrição da execução da pena privativa de liberdade ou da medida 
de segurança que a substitui (art. 113) regula-se pelo tempo fixado na sentença e verifica-se nos 
mesmos prazos estabelecidos no art. 125, os quais se aumentam de um têrço, se o condenado é 
criminoso habitual ou por tendência. §1º Começa a correr a prescrição: a) do dia em que passa 
em julgado a sentença condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o 
livramento condicional”]. No caso, o STM dera provimento à apelação interposta pelo Ministério 
Público Militar contra sentença absolutória para condenar os recorrentes pela prática do crime de 
estelionato (CPM, art. 251, § 3º). RHC 109973/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.11.2011. 
(RHC-109973) 

 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
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Homicídio qualificado. Militar e tribunal do júri 
 
Compete à justiça comum processar e julgar crime praticado por militar contra militar quando 
ambos estiverem em momento de folga. Com esse entendimento, a 1ª Turma, por maioria, 
concedeu habeas corpus para extirpar o decreto condenatório nos autos de ação penal 
processada perante a justiça castrense. Na espécie, o paciente, que se encontrava de folga, ao 
sair de uma roda de samba em boate, praticara crimes dolosos contra as vidas de dois civis e um 
militar. A impetração sustentava que, em relação à vítima militar, o paciente fora julgado e 
condenado pela justiça militar e pelo tribunal do júri, o que importaria em bis in idem. Assinalou-
se, no caso, não ser a qualificação do agente a revelar a competência da justiça castrense e não 
haver qualquer aspecto a atrair a incidência do art. 9º do CPM quanto à definição de crime militar 
[“Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: ... II - os crimes previstos neste 
Código, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, quando praticados: a) 
por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma situação ou 
assemelhado; b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; c) por 
militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em 
formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, ou 
reformado, ou civil; d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da 
reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; e) por militar em situação de atividade, ou 
assemelhado, contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administrativa 
militar”]. Ressaltou-se a competência do tribunal do júri para processar e julgar o militar em 
relação às vítimas civis e militar. Vencido o Min. Dias Toffoli, relator, que, não conhecia o writ, 
mas — com base no art. 9º, II, a, do CPM e no CC 7017/RJ (DJU de 14.4.94) —, concedia, de 
ofício, a ordem para, em relação à vítima militar, fixar a competência da justiça castrense, abolida 
a decisão do tribunal do júri. HC 110286/RJ, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão 
Min. Marco Aurélio, 14.2.2012. (HC-110286) 
 
Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 

 

Justiça Militar: crime praticado por civil, competência e contraditório 
 
A Segunda Turma denegou a ordem em “habeas corpus” impetrado em favor de civil denunciada 
pela suposta prática de furto simples em continuidade delitiva, nos termos da legislação penal 
militar (CPM, art. 240, c/c art. 80). No caso, ela realizara saques bancários da conta corrente de 
militar inativo falecido e, por essa razão, o Ministério Público Militar ofertara denúncia perante a 
Justiça Castrense. Após a rejeição da peça acusatória, fora interposto recurso em sentido estrito, 
ao qual fora dado provimento tanto para não considerar a Justiça Militar competente quanto para 
receber a denúncia. A defesa sustentava: a) a prescrição em perspectiva da pretensão punitiva; b) 
a incompetência da Justiça Castrense; c) a inviabilidade do recebimento da denúncia pelo STM, 
por suposta supressão de instância; e d) a oportunidade de apresentar defesa prévia, na forma do 
art. 396-A do CPP. A Turma asseverou que o STF já fixara orientação no sentido de ser incabível o 
reconhecimento da prescrição em perspectiva. Ademais, no que toca à incompetência da Justiça 
Militar, lembrou haver casos semelhantes em que as Turmas afirmaram a competência da Justiça 
Castrense, tendo em conta a existência de dano à Administração Militar. Muito embora o tema da 
compatibilidade do julgamento de civil pela Justiça Militar da União esteja pendente de análise 
pelo Plenário, na espécie, não trata da questão do ponto de vista constitucional, mas apenas diz 
respeito ao eventual enquadramento do fato como crime militar, nos termos da lei. No que se 
refere a hipotética supressão de instância, tendo em vista a existência de teses apreciadas em 
sede recursal, mas não em primeira instância, o Colegiado invocou o Enunciado 709 da Súmula do 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110286&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110286&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo655.htm


Data da atualização: 10.02.2017       página 7 de 10 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

STF (“Salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que provê o recurso contra a 
rejeição da denúncia vale, desde logo, pelo recebimento dela”). No entanto, há precedente da 
Corte afastando o entendimento sumulado, nas situações em que o juiz de primeira instância se 
limita a afirmar sua própria incompetência. Nesse caso, o Tribunal deve determinar o retorno dos 
autos para que o magistrado prossiga na análise da admissibilidade da acusação. Sucede que, 
nesses autos, o fundamento para rejeitar a denúncia não fora a incompetência do juízo, porque o 
magistrado desclassificara a imputação de furto para estelionato militar (CPM, art. 251). Assim, a 
hipótese não foge ao âmbito do entendimento sumular. Por fim, a respeito da possibilidade de 
apresentação de defesa prévia, a Turma consignou o seu cabimento no processo penal ordinário, a 
ser oportunizada após o recebimento da exordial. Contudo, o dispositivo em questão não assegura 
defesa prévia à admissibilidade da acusação, de maneira que, ainda que fosse aplicável ao 
processo penal militar, a tese não favoreceria a paciente. Além disso, a paciente tivera 
oportunidade de se pronunciar previamente sobre a admissibilidade da acusação, quando das 
contrarrazões apresentadas perante o STM.  HC 125777/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 
21.6.2016. (HC-125777) 

 
Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 

 

Justiça militar: homicídio culposo e perdão judicial 
 
O art. 123 do Código Penal Militar não contempla a hipótese de perdão judicial como causa de 
extinção da punibilidade e, ainda que in bonan partem, não se aplica, por analogia, o art. 121, § 
5º, do Código Penal (“§ 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a 
pena, se as conseqüências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que a 
sanção penal se torne desnecessária”). Na espécie, o paciente fora condenado por homicídio 
culposo por não ter observado as normas de segurança quanto ao manejo de armas de fogo e, 
tampouco, regra técnica de profissão, o que causara o resultado morte. Observou-se que o art. 
123 do CPM traria os casos de extinção de punibilidade e de seu rol não constaria o perdão 
judicial, embora essa possibilidade estivesse prevista no art. 255 do mesmo diploma, a cuidar de 
receptação culposa. Aduziu-se que a analogia pressuporia lacuna, omissão na lei e, na situação, 
tratar-se-ia de silêncio eloquente.  HC 116254/SP, rel. Min. Rosa Weber, 25.6.2013. (HC-
116254) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Justiça militar e correição parcial - 1 
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus impetrado contra decisão do STM que rejeitara 
preliminar de não conhecimento de pedido de correição parcial e, no mérito, deferira o pleito de 
juiz-auditor corregedor para desconstituir decisão de primeira instância, que arquivara inquérito, 
e determinar a remessa deste à Procuradora-Geral da Justiça Militar. Na espécie, fora encontrada 
cerca de 1g de maconha na posse do paciente, preso em local sujeito à Administração castrense. 
O juiz-auditor determinara, a pedido do parquet militar, o arquivamento do inquérito, cuja 
decisão transitara em julgado. Na sequência, houvera a representação do corregedor perante o 
STM para o desarquivamento do feito. A Min. Cármen Lúcia, relatora, denegou o writ. Assentou a 
tempestividade da correição parcial, que teria sido apresentada no prazo de 5 dias, uma vez que 
a conclusão dos autos arquivados ao juiz corregedor ocorrera em 7.10.2011 (sexta-feira) e a 
representação fora protocolizada no STM em 13.10.2011, depois do feriado do dia 12. Mencionou 
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que o STF já assentara que o prazo para correição parcial seria de 5 dias entre a conclusão ao 
juiz-auditor dos autos do inquérito arquivado e o protocolo no STM. Ademais, reportou-se às 
informações prestadas pelo corregedor a corroborar a tempestividade, esclarecendo estar 
comprovada mesmo sem ter-se em conta a Emenda Regimental 19, de 22.6.2011, que dera nova 
redação ao art. 152 do RISTM.   HC 112977/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.11.2012. (HC-
112977) 

Informativo STF nº 688 – 12 a 16 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Justiça militar e correição parcial - 2 
 
Quanto à assertiva de que a correição parcial constituiria ato de promoção de ação penal pública 
e que o órgão do Poder Judiciário teria atuado como parte, em substituição ao Ministério Público 
militar, entendeu não haver constrangimento ilegal. Assinalou que a legislação processual penal 
castrense estabeleceria expressamente a respeito [CPPM: “Art. 498. O Superior Tribunal Militar 
poderá proceder à correição parcial: ... b) mediante representação do Ministro Corregedor-Geral, 
para corrigir arquivamento irregular em inquérito ou processo. ... 2º O Regimento do Superior 
Tribunal Militar disporá a respeito do processo e julgamento da correição parcial”] e que o 
Supremo sempre reputara como válida a competência daquele magistrado para promover, por 
representação, a correição parcial no STM. Além disso, consignou que esta Corte afirmara a 
compatibilidade do referido preceito com o art. 129, I, da CF (“Art. 129. São funções 
institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 
da lei”). Alfim, refutou alegação de que a defesa não tivera oportunidade de se manifestar, por 
escrito, quanto à correição. Anotou que a defensoria ter-se-ia dado por ciente daquela 
representação em 21.11.2011. Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes.   HC 112977/RJ, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 13.11.2012. (HC-112977) 
 
Informativo STF nº 688 – 12 a 16 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Período de graça e configuração do crime de deserção 
 
Eventual irregularidade do termo de deserção apenas tem o condão de afastar a tipicidade da 
conduta quando, a partir dele, as Forças Armadas excluírem o militar durante o período de graça, 
que é o período de oito dias de ausência do militar, necessário para a configuração do crime de 
deserção (CPM, art. 187: “Ausentar-se o militar, sem licença, da unidade em que serve, ou do 
lugar em que deve permanecer, por mais de oito dias”). Com base nesse entendimento, a 
Segunda Turma denegou a ordem em “habeas corpus” no qual pleiteado reconhecimento da 
atipicidade da conduta de militar condenado pela prática do referido crime. O Colegiado reiterou o 
quanto decidido no HC 121.190/BA (DJe de 11.4.2014) no sentido de que o crime de deserção 
seria próprio e, por isso, somente poderia ser praticado por militar. Sua consumação se daria com 
a ausência injustificada por mais de oito dias. A lavratura antecipada e equivocada do termo de 
deserção — antes, portanto, de findar o oitavo dia de ausência — acarretaria a perda da condição 
de militar, passando o agente a ostentar a condição de civil, situação impeditiva da consumação 
da referida figura delitiva. No caso, entretanto, ainda que se considerasse presente eventual 
equívoco na elaboração do termo de deserção, ele não teria importado em exclusão do paciente 
das Forças Armadas, no período de graça. O militar não teria comparecido à formatura matinal de 
21.6.2005. O período de graça teria começado a correr à zero hora do dia seguinte — 22.6.2005 
(CPPM, art. 451, § 1º) —, findando-se à zero hora do dia 30.6.2005. Assim, se ele fosse excluído 
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após a zero hora do dia 30 de junho, quando já consumada a deserção no primeiro minuto 
daquele dia, ter-se-ia que o termo de deserção em questão — datado de 30 de junho — teria sido 
lavrado corretamente. Ou seja, ele se tornara civil após a consumação do delito. Outrossim, não 
prosperaria a alegação de que o termo de deserção seria prova única e definitiva, por 
supostamente trazer “os elementos necessários para a ação penal”. A literalidade do art. 452 do 
CPPM deixaria claro que o referido elemento informativo teria o caráter de instrução provisória e 
seria destinado a fornecer os elementos necessários à propositura da ação penal. Assim, caberia 
ao juízo natural da causa penal, com observância ao princípio do contraditório, proceder ao exame 
das provas colhidas e conferir a definição jurídica adequada para os fatos que fossem 
comprovados, o que teria ocorrido na espécie.  HC 126520/RJ, rel. Min. Teori Zavascki, 
5.5.2015. (HC-126520) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 
 

Praça: aplicação de pena acessória de perda do cargo e tribunal 
competente – 3 (P lenário) 

 

A pena acessória de perda do cargo, aplicada a praças da polícia militar, prescinde de 
processo específico para que seja imposta, ao contrário do que ocorre no caso de oficiais 
da corporação. Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e 
por maioria, desproveu recurso extraordinário interposto em face de acórdão que 
mantivera condenação a pena acessória de perda do cargo aplicada a praças. Alegava-se 
ofensa ao art. 125, § 4º, da CF, ao fundamento de que o art. 102 do CPM, ao prever 
como pena acessória a exclusão de praça condenado a pena privativa de liberdade 
superior a 2 anos, não teria sido recepcionado pela nova ordem constitucional. 
Sustentava-se, ainda, que a EC 18/1998 não teria suprimido, para as praças, a garantia 
prevista no citado art. 125, § 4º, da CF (“Art. 125. ... § 4º Compete à Justiça Militar 
estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei 
e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri 
quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e 
da patente dos oficiais e da graduação das praças.”), já que os incisos VI e VII do § 3º do 
art. 142 da CF (“Art. 142 ... § 3º ... VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for 
julgado indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de 
caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra; VII - 
o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade superior a 
dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto no 
inciso anterior;”) fariam referência apenas à perda do posto e da patente por oficiais 
militares — v. Informativo 549. O Colegiado reputou que a referência à competência do 
Tribunal, contida no § 4º do art. 125 da CF, remeteria, consideradas as praças, à Justiça 
Militar, não cabendo ver no preceito a necessidade de processo específico para ocorrer, 
imposta pena que se enquadrasse no art. 102 do CPM, a exclusão da praça. Observou 
que, relativamente aos oficiais, a regência seria diversa (CF, art. 142, § 3º). Do cotejo 
dessas normas, haveria tratamento diferenciado da matéria em caso de condenação de 
praça ou oficial pela Justiça Militar a pena privativa de liberdade superior a 2 anos. Ou 
seja, somente quanto aos oficiais, dar-se-ia o pronunciamento em processo específico 
para chegar-se à perda do posto e da patente. Assim, o art. 102 do CPM seria harmônico 
com a Constituição, consentâneo com a concentração do exame da matéria, a dispensar, 
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com base na Constituição, da abertura de um novo processo. Vencidos os Ministros 
Joaquim Barbosa, Cármen Lúcia, Teori Zavascki, Rosa Weber e Celso de Mello, que davam 
provimento ao recurso, ao fundamento de que o art. 102 do CPM não teria sido 
recepcionado pela Constituição. RE 447859/MS, rel. Min. Marco Aurélio, 21.5.2015. 
(RE-447859) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

Segundo delito de deserção e prescrição 
 
A prática de segundo crime de deserção não suspende nem interrompe o prazo prescricional 
quanto à ação penal movida em decorrência de anterior delito militar de deserção. Com esse 
entendimento, a 2ª Turma deferiu habeas corpus impetrado em favor de militar condenado como 
incurso no art. 187 do CPM (“Ausentar-se o militar, sem licença, da unidade em que serve, ou do 
lugar em que deve permanecer, por mais de oito dias: Pena - detenção, de seis meses a dois 
anos; se oficial, a pena é agravada”). Restabeleceu-se o julgado que declarara extinta a 
punibilidade do paciente pela prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 123, IV (“Art. 
123. Extingue-se a punibilidade: ... IV - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro 
e não excede a oito”) e do art. 125, VI, (“Art. 125. A prescrição da ação penal, salvo o disposto 
no § 1º dêste artigo, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, 
verificando-se: ... VI - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo 
superior, não excede a dois”), ambos do CPM. Precedentes citados: HC 79432/PR (DJU de 
15.10.99); HC 106545/RJ (DJe de 12.4.2011); HC 100802/RJ (DJe de 7.6.2011). HC 
102008/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 13.12.2011. (HC-102008) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
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